
PROJETO DE LEI MUNICIPAL nº 2.324/2019 

de 06 de maio de 2019. 

 

 

DEFINE ALIQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO 

PARA O FUNDO DE APOSENTADORIA E 

PENSÃO DO SERVIDOR – FAPS E 

INSTITUI O PLANO DE AMORTIZAÇÃO 

PARA EQUACIONAMENTO DE DEFICIT 

ATUARIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

GUSTAVO PEUKERT STOLTE, Prefeito Municipal de 

Quinze de Novembro, RS, no uso das atribuições legais a si conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, apresenta o seguinte 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL 

 Art. 1º - Os recursos do Fundo de Aposentadoria de Pensão 

dos Servidores Municipais de Quinze de Novembro, instituído pela Lei Municipal 

713/2001 de 15 de maio de 2001, são: 

I – a contribuição previdenciária de caráter compulsório dos servidores  

públicos ativos e em disponibilidade remunerada de qualquer dos Órgãos e 

Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 11,00% 

(onze por cento) incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição. 

 II – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, dos 

servidores públicos inativos e pensionistas de qualquer dos Órgãos e Poderes do 

Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 11% (onze por 

cento), incidente sobre o valor da parcela dos proventos que supere o limite 

máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, 

sendo que, em relação aos inativos portadores de doenças incapacitantes, assim 

definidas em lei, a contribuição incidirá sobre o valor da parcela dos proventos que 

superem o dobro desse limite. 

III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os 

Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 

11% a título de alíquota normal, incidente sobre a totalidade da remuneração de 

contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e 

pensionistas, nos termos dos incisos I e II; 

             IV - adicionalmente à contribuição previdenciária patronal 

prevista no inciso III, todos os órgãos e poderes do Município, incluindo 

suas autarquias e fundações, a título de recuperação do passivo atuarial e 

financeiro contribuirão com alíquotas incidentes sobre a totalidade da 

remuneração de contribuição dos servidores ativos, inativos e pensionistas 

nos termos do inciso I e II, na razão de 9,41% em 2015; 10,10% em 2016; 

10,80% em 2017; 11,49% em 2018; 12,18% em 2019; 12,88% em 2020; 



13,57% em 2021; 14,26% em 2022; 14,96% em 2023; 15,65% em 2024; 

16,34% de 2025 até 2044. 

 
Art. 2º A amortização do passivo atuarial será revisto nas 

avaliações atuariais anuais, sendo a sua revisão estabelecida em Lei, que conterá a nova 

planilha de amortização. 

 

Art. 3º - Da presente Lei consta Anexo Versão atualizada do 

Cálculo Atuarial - Exercício 2019. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Quinze de Novembro, RS, 06 de maio de 2019. 

 

 

 

 

GUSTAVO PEUKERT STOLTE 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 VOLNEI SCHNEIDER        

     Assessor Jurídico OAB.RS 34.861          

                   

            

            

 

 



 

Exposição de Motivos 

Projeto de LEI MUNICIPAL N.° 2.324/2019 
 

 

Senhor Presidente 

Senhores Vereadores: 

 

O Projeto de Lei trata novamente das alíquotas de 

contribuição previdenciária ao Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor – 

conforme novo cálculo atuarial – Exercício 2019. 

Através da GESTOR UM – Consultoria & Auditoria S/S 

Ltda, empresa terceirizada que elaborou e produziu os Cálculos Atuariais do 

Município de Quinze de Novembro, RS, para o exercício 2019, tendo como ano 

base cadastral 2018, encaminhou análise da situação do fundo de previdência com 

base nas informações prestadas, indicando as seguintes alíquotas: 

 

Ente:     

 Custo Normal Ente: 11% 

 Custo especial para amortização do Déficit Atuarial: 15,01% (alíquota única)  

 Custo especial para amortização do Déficit Atuarial: 12,18% (alíquota 

escalonada – vigência para exercício 2019) 

 Total: 26,01% (se fosse alíquota única) 

 Total: 23,18% (alíquota escalonada usada pela Administração 

Municipal) 

       

Servidor:  

 Custo nominal: 11% 

 Custo suplementar: 0,00 

 Total: 11% 

 

Custo Total (se fosse adotada alíquota única):  

 Custo Normal Ente: 11% 

 Custo especial para amortização do Déficit Atuarial Ente: 15,01%  

 Custo Normal Servidor: 11% 

 Total: 37,01% 

 

Custo Total (alíquota escalonada adotada pela Administração Municipal):  

 Custo Normal Ente: 11% 

 Custo especial para amortização do Déficit Atuarial Ente: 12,18% em 

2019; 12,88% em 2020; 13,57% em 2021; 14,26% em 2022; 14,96% 

em 2023; 15,65% em 2024; 16,34% de 2025 até 2044.  

 Custo Normal Servidor: 11% 

 Total: 34,18% para 2019 (em execução) 

           34,88% para 2020 e assim sucessivamente. 

 



Assim, para que o Município possa ter regularidade fiscal 

faz-se necessário a alteração das alíquotas conforme descrito neste projeto de Lei. 

 

Desta forma esperamos que o presente Projeto de Lei depois 

de discutido e votado, seja objeto de aprovação por esta Câmara de Vereadores. 
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